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RESUMO
Objetivo: descrever as causas de hospitalização de crianças menores de cinco anos e os fatores 
associados às internações evitáveis em município brasileiro de tríplice fronteira. Método: estudo 
transversal, de morbidade hospitalar, com coleta de dados em prontuários, no hospital público de 
referência para atendimento pediátrico em município de tríplice fronteira entre Brasil, Paraguai 
e Argentina, no período de maio de 2017 a abril de 2018. As hospitalizações foram classificadas 
em evitáveis e não evitáveis. As variáveis independentes foram: diagnóstico médico; sexo; idade; 
período de internação; desfecho e país de residência. Foram estimadas as razões de prevalência 
bruta e ajustada pelo modelo de regressão log-binomial para verificar a associação entre a variável 
dependente, internações evitáveis e as variáveis independentes. Resultados: ocorreram 758 
hospitalizações, sendo 45,1% consideradas evitáveis. As principais causas de internação foram 
as doenças do aparelho respiratório (42,8%), o grupo de causas indefinidas (13,8%) e as doenças 
infecciosas e parasitárias (10%). As hospitalizações evitáveis estiveram associadas à faixa etária menor 
de um ano, mais tempo de internação e com o desfecho “alta para casa”. Conclusão: as internações 
evitáveis foram responsáveis por quase metade das hospitalizações, em sua maioria por doenças 
do aparelho respiratório, sendo associadas a menores de um ano, mais tempo de hospitalização e 
melhor desfecho. Esses achados sugerem a necessidade de fortalecer as ações da atenção primária à 
saúde por meio de adequado investimento financeiro para reduzir as hospitalizações desnecessárias.
Palavras-chave: Hospitalização; Atenção Primária à Saúde; Saúde da Criança; Saúde 
na Fronteira.

ABSTRACT
Objective: to describe the causes of hospitalization of children under five years old and the factors associated 
with avoidable hospitalizations in a Brazilian municipality of the triple border. Method: a cross-sectional 
study of hospital morbidity, with data collection in medical records, conducted at the public hospital of 
reference for pediatric care in a municipality of the triple border between Brazil, Paraguai and Argentina, 
from May 2017 to April 2018. The hospitalizations were classified as avoidable and non-avoidable. The 
independent variables were as follows: medical diagnosis; gender; age; hospitalization period; outcome 
and country of residence. The ratios of non-adjusted prevalence and adjusted by the log-binomial regression 
model were estimated to verify the association between the dependent variable, avoidable hospitalizations, 
and the independent variables. Results: there were 758 hospitalizations, 45.1% of which were considered 
avoidable. The main causes of hospitalization were diseases of the respiratory system (42.8%), the group 
of undefined causes (13.8%) and infectious and parasitic diseases (10%). The avoidable hospitalizations 
were associated with the age group of less than one year old, with longer hospitalization time and with the 
“discharge to home” outcome. Conclusion: the avoidable hospitalizations were responsible for almost half 
of the hospitalizations, mostly due to respiratory diseases, being associated with less than one year old, 
longer hospitalization time and better outcome. These findings suggest the need to strengthen the Primary 
Health Care actions through adequate financial investment to reduce unnecessary hospitalizations.
Keywords: Hospitalization; Primary Health Care; Child Health; Border Health.

RESUMEN
Objetivo: describir las causas de hospitalización de niños menores de cinco años y los factores asociados a 
hospitalizaciones evitables en una ciudad brasileña de la triple frontera. Método: estudio transversal de 
morbilidad hospitalaria, con recolección de datos de historias clínicas, en un hospital público de referencia 
para la atención pediátrica en una ciudad de la triple frontera entre Brasil, Paraguay y Argentina, de 
mayo de 2017 a abril de 2018. Las hospitalizaciones fueron clasificadas en evitable y no evitable. Las 
variables independientes fueron: diagnóstico médico; sexo; edad; período de hospitalización; resultado 
y país de residencia. Las razones de prevalencia brutas y ajustadas se estimaron mediante el modelo de 
regresión log-binomial para verificar la asociación entre la variable dependiente, las hospitalizaciones 
evitables y las variables independientes. Resultados: hubo 758 hospitalizaciones, de las cuales el 
45,1% se consideraron evitables. Las principales causas de hospitalización fueron las enfermedades del 
aparato respiratorio (42,8%), el grupo de causas indefinidas (13,8%) y las enfermedades infecciosas y 
parasitarias (10%). Las hospitalizaciones evitables se asociaron con tener menos de un año, estar más 
tiempo hospitalizado y con el resultado "alta domiciliaria". Conclusión: las hospitalizaciones evitables 
representaron casi la mitad de las hospitalizaciones, en su mayoría por enfermedades respiratorias, 
estando asociadas a menores de un año, mayor estancia hospitalaria y mejor evolución. Estos hallazgos 
sugieren la necesidad de fortalecer las acciones de atención primaria de salud a través de una adecuada 
inversión financiera para reducir las hospitalizaciones innecesarias.
Palabras clave: Hospitalización; Atención Primaria de Salud; Salud del Niño; Salud Fronteriza.

Ana Caroline Souza1

Helder Ferreira1

Ana Paula Contiero2

Rosane Meire Munhak Silva2

Adriana Zilly2

Maria Cândida de Carvalho Furtado3

Rosangela Pimenta Ferrari4

1Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
UNIOESTE. - Foz do Iguaçu, PR - Brasil.
2UNIOESTE, Mestrado em Saúde Pública em 
Região de Fronteira. Foz do Iguaçu, PR - Brasil.
3Universidade de São Paulo - USP, Escola de 
Enfermagem de Ribeirão Preto - EERP. Ribeirão 
Preto, SP - Brasil.
4Universidade Estadual de Londrina - UEL, Curso 
de Graduação em Enfermagem. Londrina, PR - 
Brasil.

Autor Correspondente: Ana Paula Contiero 
E-mail: ana_contiero@hotmail.com

Contribuições dos autores:
Análise Estatística: Helder Ferreira, Ana P. Contiero; Aquisição 
de Financiamento: Maria C. C. Furtado; Coleta de Dados: Ana 
C. Souza, Ana P. Contiero; Conceitualização: Ana P. Contiero, 
Maria C. C. Furtado; Gerenciamento de Recursos: Ana P. 
Contiero; Gerenciamento do Projeto: Ana P. Contiero, Maria 
C. C. Furtado; Investigação: Ana P. Contiero; Metodologia: 
Helder Ferreira, Ana P. Contiero, Adriana Zilly, Rosangela P. 
Ferrari; Redação - Preparação do Original: Ana C. Souza, Ana 
P. Contiero; Redação - Revisão e Edição: Ana C. Souza, Helder 
Ferreira, Ana P. Contiero, Rosane M. M. Silva, Adriana Zilly, 
Maria C. C. Furtado, Rosangela P. Ferrari; Supervisão: Ana P. 
Contiero, Adriana Zilly, Maria C. C.Furtado; Validação: Helder 
Ferreira, Ana P. Contiero, Rosane M. M. Silva, Adriana Zilly, 
Maria C. C. Furtado, Rosangela P. Ferrari; Visualização: Ana C. 
Souza, Ana P. Contiero, Rosane M. M. Silva, Maria C. C. Furtado, 
Rosangela P. Ferrari.

Fomento: Parque Tecnológico Itaipu- PTI.

Submetido em: 23/02/2021
Aprovado em: 15/12/2021

Editores Responsáveis:

Bruna Figueiredo Manzo
Tânia Couto Machado Chianca

PESQUISA

https://orcid.org/0000-0002-7442-0628
https://orcid.org/0000-0003-0715-8057
https://orcid.org/0000-0002-7251-6423
https://orcid.org/0000-0003-3355-0132
https://orcid.org/0000-0002-8714-8205
https://orcid.org/0000-0001-7942-4110
https://orcid.org/0000-0003-0157-7461
https://orcid.org/0000-0003-0064-9961
https://orcid.org/0000-0002-8313-2791


2

Morbidade hospitalar de crianças menores de cinco anos em um município brasileiro de fronteira

DOI: 10.35699/2316-9389.2022.38662 REME • Rev Min Enferm. 2022;26:e-1426

INTRODUÇÃO

O Brasil tem apresentado melhoria nos indicadores de 
saúde da criança, em especial na redução da mortalidade 
infantil e das taxas de hospitalizações pediátricas. Tais 
avanços decorrem de investimentos em políticas públi-
cas para a promoção da saúde da criança, como: acom-
panhamento do crescimento e desenvolvimento; incen-
tivo ao aleitamento materno; programas de imunização 
e controle das doenças infectocontagiosas associadas ao 
enfrentamento dos determinantes sociais e melhoria das 
condições socioeconômicas da população.1

Entretanto, a maioria dos óbitos infantis é conside-
rada evitável ou reduzível. Estima-se que, entre as crian-
ças menores de cinco anos, mais da metade das mortes é 
devida a doenças evitáveis e tratáveis por meio de inter-
venções simples e acessíveis. Nesse sentido, o país é sig-
natário dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que têm como meta até 2030 erradicar as mortes 
evitáveis de crianças menores de cinco anos e reduzir a 
mortalidade para, pelo menos, 25 por mil nascidos vivos.2

Ainda se evidenciam altas taxas de hospitalização 
infantil, sendo que as principais causas de adoecimento 
e de internamento em crianças menores de cinco anos 
de idade são as doenças respiratórias, como pneumonia 
e asma, doenças infecciosas e parasitárias, com destaque 
para as gastroenterites e infecções do trato urinário (ITU) 
e doenças do período neonatal.3,4

Nota-se que grande parte dessas hospitalizações é evitá-
vel, sendo denominada de internações por condições sensí-
veis à atenção primária (ICSAP), uma vez que o atendimento 
ambulatorial, oportuno e de qualidade poderia resolver a 
maioria dos problemas de saúde da criança, evitando esse 
desfecho.5 Estudos brasileiros acusaram diferentes pre-
valências de ICSAP em menores de cinco anos, variando 
de 20% na região Sul até 60% na região Nordeste.3,4,6

Embora as taxas elevadas de ICSAP possam indicar 
falhas no acesso, na resolutividade e no desempenho da 
atenção primária à saúde (APS), é necessário analisar, com 
cautela, esse indicador, uma vez que outros fatores podem 
contribuir para a ocorrência dessas internações, tais como: 
os determinantes sociodemográficos; a forma de organiza-
ção dos serviços; o financiamento do sistema de saúde; e a 
falta de recursos humanos qualificados na APS.7

Estudo de microssimulação prospectiva que analisou 
o impacto de medidas de austeridade fiscais, estabele-
cendo limite de despesas com saúde e, consequentemente, 
maior subfinanciamento das ações da APS, verificou 
aumento da mortalidade infantil em até 8,6%, além do 
incremento de 124 mil hospitalizações evitáveis até 2030.8

Conhecer melhor essas internações torna-se oportu-
nidade para a identificação de problemas nos serviços de 
saúde e reorientação das ações, além de poder conduzir a 
condutas que viabilizem a redução dos gastos em saúde, 
uma vez que a hospitalização representa um gasto muito 
mais elevado quando comparada ao atendimento na aten-
ção primária, que oferece um pacote de intervenções de 
baixo custo para as principais doenças.9

Para além dos custos para o sistema de saúde, a hospita-
lização é um evento estressante e traumático para a criança, 
devido à mudança de rotina e ambiente, podendo causar 
prejuízos ao crescimento e desenvolvimento, além de pro-
blemas para a saúde mental, como: agressividade; distúrbios 
do sono; angústia; carência efetiva; falta de receptividade ao 
tratamento; e outros comportamentos que corroboram 
a não adesão às formas de tratamento, aumentando, 
consequentemente, os dias de hospitalização.10

Diante disso, torna-se necessário identificar o perfil 
das internações infantis a fim de auxiliar na descoberta das 
lacunas existentes sobre as causas das internações, princi-
palmente em região de fronteira, por tratar-se de área com 
grande fluxo de pessoas de diferentes etnias, culturas e 
condições sociodemográficas. Na tríplice fronteira entre o 
Brasil, Paraguai e Argentina, há um movimento interpaíses 
de estrangeiros em busca de atendimento no Brasil devido 
à fragmentação e à dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde dos países vizinhos, bem como pelas características 
do Sistema Único de Saúde (SUS), que oferece acesso uni-
versal à saúde independentemente da nacionalidade e do 
país de residência, o que, de certa forma, reflete nos indi-
cadores de saúde dessa região.11,12

Essa mobilidade transfronteiriça tanto pode influen-
ciar o risco de surgimento de doenças, sobretudo entre 
as crianças, quanto impactar ainda mais a escassez de 
recursos e de infraestrutura para a assistência à saúde no 
âmbito da APS.11 Dessa forma, o objetivo deste estudo foi 
descrever as causas de hospitalização de crianças menores 
de cinco anos e os fatores associados às internações evitá-
veis em município brasileiro de tríplice fronteira.

METODOLOGIA

Estudo transversal, de morbidade hospitalar, realizado 
no hospital público de referência para a internação pediá-
trica, pelo SUS, em Foz do Iguaçu, município localizado na 
região oeste do estado do Paraná, na tríplice fronteira com o 
Paraguai e a Argentina, uma das fronteiras mais movimen-
tadas da América Latina, pelo intenso fluxo de pessoas. É 
uma cidade com população estimada de 258.532 habitantes, 
sendo 19.790 (7,7%) na faixa etária escolhida para o estudo.13
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Foram incluídas todas as hospitalizações de crianças de zero 
a cinco anos de idade ocorridas entre maio de 2017 a abril de 
2018. Adotou-se o período de um ano para não incorrer no viés 
de sazonalidade. A coleta de dados foi realizada por um acadê-
mico de Enfermagem e um doutorando de duas universidades 
públicas de ensino treinados previamente pelo pesquisador res-
ponsável. Foi elaborado um instrumento pela equipe de pesquisa, 
composta de expertises na área da saúde da criança para a extra-
ção dos dados no prontuário eletrônico e ficha de Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH) logo após a alta da criança.

O instrumento estruturado continha as seguintes 
variáveis: idade; sexo; tempo de internação; causas da 
hospitalização; desfecho; reinternação; internação evi-
tável; país de residência e endereço. Para a aplicação do 
instrumento, primeiramente realizaram-se dois testes-
-piloto. Embora todas as informações necessárias para 
a pesquisa estivessem disponíveis no prontuário eletrô-
nico, sem dados faltantes, houve algumas inconsistências 
quanto ao endereço dos pacientes, que estavam regis-
trados com o mesmo endereço da instituição hospitalar.

As hospitalizações foram classificadas em evitáveis 
(ICSAP) e não evitáveis de acordo com o diagnóstico 
médico da 10ª Revisão da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10). Classificaram-se as internações em evi-
táveis quando o diagnóstico médico era ICSAP, de acordo 
com a listagem oficial brasileira do Ministério da Saúde,3 

e a permanência hospitalar fosse superior a 24 horas. As 
demais internações foram consideradas não evitáveis, 
assim como as hospitalizações de crianças menores de 
dois meses com diagnóstico de pneumonia ou bronquio-
lite devido à recomendação expressa de hospitalização 
nessa faixa etária, pelo risco de complicações.14

Após dupla digitação em planilhas Excel, os dados foram 
validados e procedeu-se à análise descritiva das hospitali-
zações, realizando-se cálculos de frequências absoluta e 
relativa, estimando-se as internações proporcionais para as 
variáveis sexo (masculino e feminino), faixa etária (< um 
ano e um a quatro anos), tempo de permanência hospitalar, 
desfecho (alta para casa e transferência hospitalar) e ocor-
rência de reinternação durante o período de coleta de dados.

Foram calculadas as taxas de internação por ICSAP para 
os grupos de crianças menores de um ano e entre um e qua-
tro anos, dividindo-se o número de ICSAP, em cada uma des-
sas faixas etárias, pelo número de crianças na mesma faixa de 
idade residentes em Foz do Iguaçu, de acordo com os dados obti-
dos no Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (IPARDES),13 sendo o resultado multiplicado por mil.

A variável dependente do estudo foi a ICSAP. Foram 
estimadas as razões de prevalência bruta e ajustada, com 
seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC-95%), 

pelo modelo de regressão log-binomial para as variáveis 
independentes sexo, faixa etária, permanência hospitalar, 
desfecho e reinternação, com o intuito de verificar quais 
delas estavam associadas ao desfecho ICSAP. As análises 
foram implementadas utilizando-se os programas SAS, 
versão 9.4, e o programa R, versão 3.5.3.

Esta pesquisa trata-se de um recorte da tese de doutorado 
intitulada: Internações hospitalares de crianças por condições 
sensíveis à atenção primária em região de fronteira. Foi apro-
vada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfer-
magem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo com 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 
64907717.6.0000.5393 e Parecer nº 2.005.981.

RESULTADOS

No período do estudo, ocorreram 758 hospitalizações 
de crianças na faixa etária de zero a cinco anos, sendo 
423 (55,8%) do sexo masculino e 335 (44,2%) do sexo 
feminino, com idades entre um e quatro anos para 459 
(60,6%) e 299 (39,4%) menores de um ano. Como desfe-
cho da hospitalização, 721 (95,1%) crianças receberam 
alta hospitalar, seguidas de 37 (4,9%) que necessitaram 
ser transferidas para outro hospital por agravamento da 
condição clínica, uma vez que a instituição pesquisada 
não dispunha de leitos de terapia intensiva pediátrica.

Três quartos das crianças foram internados uma única 
vez. A média foi de 1,18 internação (Dp=0,61) e o número 
de dias de hospitalização variou de zero a 62, sendo a 
mediana de permanência no hospital de 4,3 dias. Todos 
foram registrados como residentes no Brasil, porém, no 
campo endereço, em cerca de 1/4 dos prontuários o ende-
reço registrado era o mesmo da instituição hospitalar.

Dessas hospitalizações, 342 (45,1%) são consideradas 
evitáveis por tratar-se de ICSAP. E quando comparadas às 
outras causas de internação, diferem significativamente 
quanto às variáveis idade, tempo de permanência e desfe-
cho da hospitalização (Tabela 1). A taxa de internação por 
ICSAP para as crianças menores de um ano foi de 40,14 
para cada mil habitantes, enquanto para as crianças na 
faixa etária de um a quatro foi de 11,47 para cada mil.

Conforme ilustrado na Tabela 1, houve maior preva-
lência de hospitalizações evitáveis para as crianças meno-
res de um ano de idade, com predominância do desfecho 
“alta melhorado” para casa, em comparação às outras cau-
sas de internação, que apresentaram mais complicações 
e necessitaram de transferência hospitalar. No entanto, 
o número mediano de dias de internação foi significati-
vamente maior para as ICSAPs.
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Tabela 1 - Distribuição das internações pediátricas de menores de cinco anos (n=758) de acordo com as variáveis sexo, idade, tempo de 
permanência, desfecho e reinternação. Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2017-2018

Variáveis ICSAP* IC 95% IC 95%

Não Sim RP 
bruta LI LS RP 

ajustada LI LS

Sexo

Masculino 231 (54,61) 192 (45,39) 0,988 0,868 1,125

Feminino 185 (55,22) 150 (44,78) 1 1 1

Idade (anos)

< 1 138 (46,15) 161 (53,85) 0,762 0,660 0,879 0,779 0,676 0,898

1 a 4 278 (60,57) 181 (39,43) 1 1 1 1 1 1

Tempo permanência (dias)*** 2 (0 ; 62) 4 (1 ; 22) 0,955 0,929 0,983 0,961 0,935 0,988

Desfecho

Alta hospitalar 332 (46,0) 389 (54,0) 1 1 1 1 1 1

Transferência 27 (72,97) 10 (27,03) 0,741 0,603 0,912 0,751 0,629 0,896

Reinternação

Não 361 (56,06) 283 (43,94) 1 1 1

Sim 55 (48,25) 59 (51,75) 1,162 0,949 1,422
*ICSAP: Internação por condição sensível à atenção primária.
***valores de mediana, mínimo e máximo.
RP: renda pessoal.
LI: limite inferior.
LS: limite superior.

De acordo com os capítulos diagnósticos do CID 10 
(Tabela 2), quase metade das hospitalizações ocorreu devido 
a doenças do aparelho respiratório; cerca de 1/4 pelo grupo 
sintomas, sinais e achados anormais, e as doenças infec-
ciosas e parasitárias foram o terceiro grupo mais frequente 
que motivou a hospitalização de modo geral.

Entre as internações evitáveis, os diagnósticos mais 
frequentes de ICSAP estão demonstrados na Tabela 3. A 
bronquite e a pneumonia foram responsáveis por mais da 
metade das causas de internação evitável (217=63,4%). 
A bronquite predominou nas crianças do sexo masculino 
e nos menores de um ano, com maior proporção de casos 
de reinternação dentre as ICSAPs.

Entretanto, as crianças hospitalizadas por epilepsia 
apresentaram maior mediana de dias de internação. Para 
as crianças de um a quatro anos, houve maior prevalên-
cia da pneumonia, especialmente para o sexo feminino.

DISCUSSÃO

As ICSAPs foram responsáveis por quase metade das hospi-
talizações pediátricas, sendo as doenças do aparelho respiratório 
a causa mais frequente de internação. A ocorrência de ICSAP 
demonstrou-se elevada, especialmente quando comparada à 
de outras investigações na região Sul do país, que encontraram 
proporção de ICSAP de até 23,3% entre as crianças da mesma 

faixa etária.4 Prevalências igualmente elevadas foram citadas 
nas regiões Sudeste e Nordeste do Brasil.15,16

Elevadas taxas de ICSAP podem refletir a efetividade da 
APS, uma vez que esta dispõe de diversos programas e ações 
de baixa densidade tecnológica, em especial a vigilância à 
saúde da criança, por apresentar prioridade devido à sua vul-
nerabilidade biológica e suscetibilidade ao adoecimento, tor-
nando-se injustificáveis as altas taxas de hospitalização, consi-
derando que a APS tem a capacidade de evitar esse desfecho.3,4

Entretanto, há que se considerar os desafios enfren-
tados pela APS, que perpassam desde a melhoria na 
estrutura física nas unidades básicas de saúde (UBS), 
aumento do financiamento das ações de saúde, mais 
integração com outros níveis assistenciais e formação de 
profissionais para atuar no SUS. Desse modo, torna-se 
evidente a necessidade de fortalecimento da APS no 
Brasil, mediante investimento de recursos, pois histo-
ricamente recebe menos aporte financeiro do que os 
níveis secundários e terciários.17

Há que se destacar ainda que, desde 2016, o sistema 
de saúde brasileiro vem sofrendo transformações em decor-
rência da implantação de medidas de austeridade fiscal e 
corte de gastos em saúde, mudanças na política de aten-
ção primária, além de alteração na forma de financia-
mento da APS. Esse contexto de crise econômica e política 
pode resultar na precarização dos serviços e configura-se 
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Tabela 3 - Distribuição dos diagnósticos de internação por condição sensível de acordo com sexo, idade, desfecho, reinternação e tempo 
de permanência. Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2017-2018 (n=342)

Diagnóstico Médico

Bronquite 
(n=151)

Pneumonia 
(n=66)

ITU**
(n=32)

Gastroenterite 
(n=28)

Epilepsia 
(n=20)

Outras ICSAP*** 
(n=45)

Sexo

Masculino 97 (50,52) 35 (18,23) 7 (3,65) 16 (8,33) 12 (6,25) 25 (13,02)

Feminino 54 (36) 31 (20,67) 25 (16,67) 12 (8) 8 (5,33) 20 (13,33)

Idade (anos)

< 1  84 (52,17) 18 (11,18) 18 (11,18) 12 (7,50) 11 (6,83) 18 (11,18)

1 a 4 67 (37,02) 48 (26,52) 14 (7,73) 16 (8,84) 9 (4,97) 27 (14,92)

Desfecho

Alta 149 (44,87) 63 (18,98) 32 (9,63) 28 (8,43) 18 (5,42) 42 (12,66)

Transferência 2 (20) 3 (30) 0 (0) 0 (0) 2 (20) 3 (30)

Reinternação

Não 125 (44,17) 50 (17,67) 29 (10,25) 25 (8,83) 14 (4,95) 40 (14,13)

Sim 26 (44,07) 16 (27,12) 3 (5,08) 3 (5,08) 6 (10,18) 5 (8,47)

Dias de internação* 3 (1;18) 4 (2;22) 4 (1;11) 4 (2;10) 5 (2;10) 5 (2;21)

*valores de mediana, mínimo e máximo.
**ITU infecção do trato urinário.
***ICSAP Internação condição sensível à atenção primária.

Tabela 2 - Distribuição das hospitalizações pediátricas de crianças menores de cinco anos de acordo com os capítulos diagnósticos CID 10. 
Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2017-2018 (n=758)

ICSAP*

Capítulos Diagnósticos CID 10 Não (n=416) Sim (n=342) Total (n=758)

I. Doenças infecciosas e parasitárias 44 (10,6) 32 (9,4) 76 (10,0)

II. Neoplasias 2 (0,5) 0 (0) 2 (0,3)

III. Doenças sangue órgãos hematopoiéticos 16 (3,8) 1 (0,3) 17 (2,2)

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 4 (1,0) 4 (1,2) 8 (1,1)

V. Transtornos mentais e comportamentais 4 (1,0) 0 (0) 4 (0,5)

VI. Doenças do sistema nervoso 12 (2,9) 20 (5,8) 32 (4,2)

VII. Doenças do ouvido e da apófise mastoide 2 (0,5) 2 (0,6) 4 (0,5)

VIII. Doenças do aparelho circulatório 5 (1,2) 2 (0,6) 7 (0,9)

IX. Doenças do aparelho respiratório 94 (22,5) 231 (67,5) 325 (42,9)

XI. Doenças do aparelho digestivo 45 (10,8) 0 (0) 45 (5,9)

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 14 (3,4) 18 (5,2) 32 (4,2)

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 5 (1,2) 32 (9,4) 37 (4,9)

XVI. Algumas afecções no período perinatal 4 (1,0) 0 (0) 4 (0,5)

XVII. Malformações congênitas e anomalias 3 (0,7) 0 (0) 3 (0,4)

XVIII. Sintomas, sinais e achados anormais 105 (25,2) 0 (0) 105 (13,9)

XIX. Lesões - envenenamentos e causas externas 55 (13,2) 0 (0) 55 (7,3)

XXI. Contatos com serviços de saúde 2 (0,5) 0 (0) 2 (0,3)

*ICSAP Internação condição sensível à atenção primária.
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como uma ameaça para a efetivação de uma APS uni-
versal, abrangente e integral, podendo refletir-se na 
piora dos indicadores de saúde da população.18

As ICSAPs foram mais prevalentes entre as crianças meno-
res de um ano de idade, o que pode ser explicado pela imatu-
ridade imunológica e condições específicas relacionadas ao 
desenvolvimento, resultando em vulnerabilidade e propensão 
ao adoecimento,2,4 assim como pela interrupção do aleitamento 
materno e início das atividades nos Centros Municipais de Edu-
cação Infantil (CMEI) e escolas, que as expõem às condições que 
favorecem os fatores de riscos para os principais agravos da idade.4

Entre as causas de ICSAP, destacaram-se, por ordem de fre-
quência, os diagnósticos de bronquite, pneumonia, ITU, gastroen-
terites e epilepsia. Tais achados reforçam revisão sistemática que 
analisou as causas de ICSAP de crianças brasileiras menores de 
cinco anos,3 com exceção da epilepsia, que só foi citada entre as 
cinco causas mais frequentes de ICSAP no estado de São Paulo.19  
Já nas doenças do aparelho respiratório, com mais frequência para 
os diagnósticos de bronquite e pneumonia, há que se destacar que 
dessas morbidades variaram de acordo com o sexo e a faixa etária.

A bronquite aguda prevaleceu nas crianças meno-
res de um ano e do sexo masculino, semelhantemente a outros 
estudos.20 Nessa faixa etária, as crianças apresentam mais 
suscetibilidade a desenvolver quadros respiratórios mais gra-
ves, devido à imaturidade imunológica e às características ana-
tômicas. Embora a sua ocorrência seja reconhecidamente mais 
frequente no sexo masculino, seu mecanismo ainda não é bem 
reconhecido, podendo haver um componente genético que pre-
disponha os meninos a alto risco de adoecimento por bronquite.21

A pneumonia, segunda causa mais frequente de interna-
ção, foi mais prevalente no grupo de crianças de um a quatro 
anos de idade, convergindo com outros achados, que também 
evidenciaram maior incidência no mesmo período de idade.14 
No entanto, vale destacar que essas condições clínicas poderiam 
ser evitadas, uma vez que a APS dispõe de medidas pre-
ventivas, como a imunização, e disponibiliza atendimento 
e tratamento medicamentoso para essas enfermidades.3,14

As doenças do aparelho geniturinário e as doenças 
infecciosas e parasitárias foram o segundo grupo diagnós-
tico mais prevalente de ICSAP, com destaque para os diag-
nósticos de ITU e gastroenterites. Neste estudo, as ITUs 
acometeram mais crianças do sexo feminino menores de 
um ano, corroborando resultados que verificaram, ainda, 
crescente aumento das ITUs entre essa faixa etária.3

As ITUs são comuns na infância, sendo os hábitos de 
higiene e a estrutura anatômica dos genitais fatores que favo-
recem o surgimento desse agravo.5 Entretanto, os sinais e 
sintomas característicos dessa morbidade podem ser identi-
ficados precocemente e, assim, instituído o tratamento opor-
tuno pela APS. A equipe de saúde tem a responsabilidade de 

orientar sobre a higienização correta dos genitais das crian-
ças, ingesta hídrica adequada, sendo o leite materno, para os 
menores de um ano, um fator de proteção contra as ITUs.3,4

As gastroenterites prevaleceram em crianças do sexo 
masculino com idades entre um e quatro anos, em conso-
nância com outras pesquisas, que identificaram aumento 
de casos nessa faixa etária.5 As gastroenterites são conside-
radas um problema de saúde pública, sendo uma parasitose 
de acometimento comum entre as crianças em todo o Bra-
sil, estando relacionada às condições de saneamento e edu-
cação deficiente, que favorecem o surgimento da doença3.  
No entanto, a APS apresenta recursos para o diagnóstico 
e o início do tratamento com terapias de baixa complexi-
dade, que envolvem reidratação oral, tratamento antipara-
sitário, além do fornecimento da vacina contra o rotavírus 
humano, que irá prevenir o desenvolvimento da doença.3,22

Entre as causas de hospitalização não evitáveis, desta-
caram-se, por ordem de frequência, os capítulos diagnós-
ticos de sintomas, sinais e achados anormais, as doenças 
do aparelho respiratório e as hospitalizações por causas 
externas. O capítulo diagnóstico de sintomas, sinais e 
achados anormais de exames clínicos e de laboratório, 
não classificados em outra parte, destacou-se em virtude 
do diagnóstico R00 – R99 de causas desconhecidas e não 
especificadas de morbidade. Este consiste em casos clí-
nicos que não apresentam um diagnóstico mais preciso, 
mesmo após a realização de diversos exames laborato-
riais e de imagem, podendo ser sinais ou sintomas com 
características transitórias, sem causas determinadas.23

Esse resultado chama a atenção, pois em cerca de 1/4 
das hospitalizações as crianças receberam alta hospitalar sem 
que fosse identificada a causa de internação, podendo, assim, 
subestimar o número de ICSAPs. As causas externas, terceiro 
grupo mais frequente de hospitalização entre as causas não 
evitáveis, neste estudo representado por lesões decorrentes 
de traumas, fraturas, queimaduras e acidentes com animais 
peçonhentos, configuram-se como um problema de saúde 
pública, com caráter endêmico no Brasil, uma vez que a dimi-
nuição de mortes e lesões por esse grupo de morbidade ocorre 
lentamente, impactando nos serviços de saúde e na vida das 
famílias. As ações de prevenção para a adoção de medidas que 
promovam a segurança da criança podem ser trabalhadas na 
APS, levando em conta os fatores de risco, a vulnerabilidade 
e o estágio de desenvolvimento de cada criança.7

Embora os dados apresentados tenham revelado que as 
crianças hospitalizadas por ICSAP tiveram melhor desfecho 
do que as com causas não evitáveis, recebendo, em maior 
proporção, alta para casa, a mediana do número de dias de 
internação foi maior, especialmente nos casos de epilepsia. 
A epilepsia caracteriza-se como uma doença neurológica 
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crônica, sendo encarada como um importante fator de risco 
para o desenvolvimento infantil, aumentando duas a três 
vezes a possibilidade de morte súbita, o que pode explicar 
o motivo de mais tempo de internação quando comparado 
às internações por outras causas.24

A ocorrência de reinternação foi maior nas ICSAPs. 
Essas reinternações podem aumentar os problemas psi-
cológicos desencadeados durante a hospitalização, sendo 
comum que a criança apresente algum problema psicos-
social conforme o número de reospitalizações,11 refletindo 
ainda no aumento dos gastos em saúde.22

Segundo estudo realizado em município da região Sul bra-
sileira que acompanhou uma coorte de nascimentos, as hospi-
talizações favoreceram o aparecimento de problemas compor-
tamentais, principalmente quando relacionadas a menores de 
cinco anos com mais dias de internação.10 A chance de ocor-
rência de problemas à saúde mental foi maior entre as crianças 
hospitalizadas até os 48 meses de vida, o que reforça a impor-
tância da prevenção de internações potencialmente evitáveis.10

Não foram identificadas crianças residentes em outros 
países na consulta aos prontuários. Entretanto, verificou-
-se prática comum no município: em 25% das  hospita-
lizações, o endereço residencial da criança era o mesmo 
da instituição hospitalar. Isso ocorre quando não se apre-
senta comprovante de endereço no momento da admissão 
hospitalar, situação que pode ter acontecido pela insegu-
rança da família quanto ao direito de usar o serviço de 
saúde brasileiro, fazendo com que alguns ocultem sua 
verdadeira origem, o que dificulta a identificação da ver-
dadeira demanda para o atendimento de estrangeiros.25

O desconhecimento quanto ao real número de estran-
geiros que utilizam os serviços de saúde no Brasil pode 
impactar o acesso, a qualidade e o financiamento dos servi-
ços de saúde. Não obstante, os gastos com internações hospi-
talares consomem grande parte dos recursos que poderiam 
ser utilizados no financiamento da APS, com grande poten-
cial para o desenvolvimento de ações de promoção da saúde 
e prevenção dos agravos mais frequentes da população.7,22

Um sistema de atenção à saúde infantil fragilizado, ou 
seja, sem o financiamento público em ações de promoção e 
prevenção, pode colaborar para o aumento das taxas de inter-
nação hospitalar e de complicações advindas dela, impactando 
diretamente a morbimortalidade infantil nessas regiões.

Os achados deste estudo limitaram-se a investigar 
as informações disponíveis em prontuários, não sendo 
possível estimar o risco de hospitalização por ICSAP, 
bem como abordar as questões referentes às condições 
sociodemográficas das famílias e à utilização dos servi-
ços primários, ambos fatores reconhecidos com potencial 
para influenciar os indicadores de saúde infantil, podendo 

contribuir para a ocorrência de hospitalizações. Tampouco 
foi possível identificar a demanda de estrangeiros que fazem 
uso do serviço de saúde no Brasil, uma vez que essa informa-
ção não estava disponível nos registros hospitalares.

CONCLUSÃO

Este estudo constatou que as internações consideradas 
evitáveis responderam por quase metade das hospitalizações 
ocorridas. A principal causa de hospitalização, entre as crian-
ças menores de cinco anos, foram as doenças respiratórias, 
sendo os diagnósticos de bronquite e pneumonia os mais 
frequentes, seguidos por ITUs, gastroenterites e epilepsia.

As hospitalizações evitáveis estiveram associadas a idade 
inferior a um ano, maior mediana de dias de internação e com 
o desfecho alta para casa. Entre as hospitalizações não evi-
táveis, a principal causa foram as internações por sintomas, 
sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório 
não classificados em outra parte em virtude do diagnóstico 
de causas desconhecidas e não especificadas de morbidade.

Essas informações são importantes para subsidiar as 
ações de prevenção e promoção à saúde da criança na APS, 
por meio de investimento financeiro adequado, uma vez 
que a maioria dos programas assistenciais está direcionada 
a essa faixa etária, demonstrando que existem lacunas no 
serviço, as quais não estão sendo capazes de prevenir a hos-
pitalização, gerando, assim, custos adicionais ao sistema de 
saúde, além de prejuízos tanto para a criança quanto para 
a família diante de uma internação hospitalar.

Ao considerar, ainda, o contexto da região de tríplice fron-
teira, com a circulação de crianças advindas de outros países e 
que podem consumir os serviços de saúde do município campo 
desta investigação, é necessário um mecanismo que permita o 
mapeamento dessa demanda, uma vez que não há registro ofi-
cial do número de crianças estrangeiras atendidas no hospital 
de referência pediátrica. Dessa forma, recomenda-se a constante 
articulação dos gestores dos três países, de modo que o inves-
timento em ações conjuntas se constitua como prioridade nas 
agendas públicas de atenção à saúde dessa população.
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